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MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

PROJETO LEI DE INICIATIVA Nº 04, DE 16 DE MARÇO DE 2023
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE INSTALAÇÃO DE RESERVATÓRIOS E VALAS DE INFILTRAÇÃO PARA APROVEITAMENTO DA ÁGUA DA CHUVA EM EDIFICAÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 1º. Toda a edificação (unifamiliar maior que 150 m²), construída a partir da publicação desta lei, multifamiliar ou comercia, fica obrigada a construir mecanismos adequados para coleta, reserva e infiltração das águas pluviais a que tem posse, conforme CÓDIGO DE OBRAS - LEI MUNICIPAL Nº 20/1989 DE 01 DE JUNHO DE 1989.
§ 1º As edificações unifamiliares que sofrerem ampliações ou reformas, após a publicação da presente Lei Complementar, ficam desobrigadas de se enquadrarem na presente Lei Complementar, ainda que venham a ter área do telhado maior ou igual a 150,00m² (cento e cinquenta metros quadrados).
§ 2º Ficam excluídas da exigência estabelecida no caput deste artigo às edificações familiares construídas em loteamentos do Programa Minha Casa, Minha Vida, na modalidade de renda familiar de 0 a 3 salários mínimos.
§ 3º A dispensa da exigência se aplica a todos os empreendimentos referidos no parágrafo anterior, retroagindo inclusive para abranger os já contratados. 
Art. 2º. A destinação da água da chuva ficará restrita à manutenção de áreas de uso comum das edificações, ou seja, serviços externos de jardinagem, lavagem de pisos, automóveis, fachadas e telhados entre outros ou infiltração no solo.
Art. 3º. Todo o projeto do sistema de coleta, armazenamento e destinação da água de que trata esta Lei Complementar, deverá ser apresentado juntamente com o projeto arquitetônico para aprovação do Departamento Municipal de Obras competente para aprovação.
Art. 4º. Todo o sistema de captação de águas pluviais aprovado em projeto deverá ser executado, podendo, ao longo do período de construção, ser redimensionado, adequando-se às novas condições, desde que devidamente justificadas por escrito e aprovadas pelo departamento de aprovação competente do projeto inicial e a sua liberação para habite-se fica condicionada ao do sistema de tratamento de esgoto sanitário.
Art. 5º. Fica o responsável pelo cumprimento desta Lei Complementar sujeito às sanções e penalidades previstas em Lei Complementar aplicadas pelo Poder Executivo, através de seu órgão competente.
Art. 6º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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